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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo 223/2017
 1  UNIDADES REQUISITANTES: Divisão de Manutenção e Projetos
 2  OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de Quadro de Transferência Automática de carga para grupo gerador de Energia de 165 KVA, para atender às necessidades do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de referência.
 3  DAS ESPECIFICAÇÕES 
 3.1  O sistema de transferência de carga a ser instalado deverá ser composto por:

 3.1.1  USCA / QTA 165 KVA – 380 / 220 V – 60 Hz

 3.1.2  Chave de Transferência composta por dois contactores tripolares intertravados (elétrica e mecanicamente) com corrente nominal mínima de 265 A;

 3.1.3  Carregador flutuador de bateria;

 3.1.4  Regulador de tensão; 

 3.1.5  Regulador de velocidade;

 3.1.6  Transformadores de corrente;

 3.1.7  Módulo de Controle Digital microprocessado;

 3.1.8  Controle e monitoramento de sinais de leitura do gerador, tais como: temperatura, combustível, óleo, alternador, nível de água, rotação e outros necessários à operação segura do equipamento;

 3.1.9  Painel autoportante de dimensões aproximadas de 1600 x 600 x 600 mm, em pintura epóxi, contendo no mínimo os seguintes itens:
 a. Painel Digital para leitura de grandezas elétricas da rede e do gerador (tensão, corrente, e frequência).
 b. Proteção interna em acrílico.

 c. Identificação de todos os componentes do sistemas tais como: disjuntores, contactores, relés, chaves, botoeiras, etc.

 d. Botoeira de soco para parada de emergência.

 3.1.10  Todo o sistema de controle e proteções necessários à operação da USCA, transferência automática de carga e restabelecimento da rede de energia da concessionária. 
 3.1.11  O sistema deverá possuir os seguintes modos de operação: 

 a. Automático – monitoramento da rede de energia da concessionária e, no caso de falta, deverá realizar a transferência automática de carga, retornando a carga para a rede quando a mesma retornar aos padrões normais de fornecimento.

 b. Teste – o grupo gerador partirá, sem transferir carga, de forma que a carga continue a ser alimentada pela rede. Se durante o teste, houver falta no fornecimento, a carga deverá ser transferida para o grupo gerador.
 c. Manual – poderá ser realizado comando de partida e parada do grupo gerador, bem como acionamento da transferência de carga entre rede e grupo, de forma manual.

 d. Desligado – inibição de partida do grupo para manutenção e procedimentos de ajuste.

 3.1.12  Condutores elétricos, conectores e terminais para interligação elétrica entre o USCA, Gerador, e QGBT.  
 a. Poderão ser utilizados os condutores flexíveis de 150 mm² disponíveis no local, cabendo à Contratada a instalação e eventual complementação do cabeamento necessário.
 b. Semelhantemente poderão ser utilizados os dutos e eletrocalhas existentes, cabendo à Contratada a complementação da infraestrutura caso necessário.

 3.1.13  Todos os demais acessórios necessários ao completo funcionamento do sistema tais como: barras de cobre, trilho, LED sinalizadores, contactores auxiliares, relés, sensores, abraçadeiras, canaletas plásticas e demais itens necessários. 
 3.1.14  O sistema deverá permitir o teste de operação do gerador, sem transferência de carga, para manutenção periódica.

 3.2  Além do fornecimento e instalação da USCA / QTA, a contratada será responsável pelo comissionamento da operação da USCA e grupo gerador, efetuando todos os testes e simulações necessárias, tais como: simulação de falta de rede, falta de fase, verificação de sequência de fases, frequência, operação dos sensores e demais testes que se façam necessários.
 3.3  Esta contratação deve contemplar o fornecimento de todos os materiais e mão-de-obra necessária à completa execução do serviço, incluindo: Infraestrutura elétrica, passagem de cabos, fixação, montagem de quadros, disjuntores e acessórios, parametrização e testes do equipamento, bem como o comissionamento geral da operação do grupo gerador.
 4  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
 4.1  A instalação do quadro com USCA do gerador de energia do Ed. Manoel Arísio constitui um item de segurança fundamental ao funcionamento da edificação, tendo em vista que, em caso de falta ou falha no fornecimento de energia elétrica da concessionária, os sistemas de transporte vertical (Elevadores), bombas de combate a incêndio e iluminação de emergência ficariam inoperantes, comprometendo a segurança da edificação.
 4.2  Do enquadramento como bens ou serviços comuns: A contratação enquadra-se como aquisição de bens e serviços comuns, nos termos do art. 1º, parágrafo único da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.
 5  OUTRAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
 5.1  Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do presente certame licitatório.
 5.2  DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídos todas as despesas, tais como tributos, fretes, contribuições, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto deste Termo de Referência.
 5.3  PRAZO DE GARANTIA: A empresa Contratada deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses para os serviços e materiais/equipamentos utilizados, contados do recebimento definitivo do objeto do contrato pela Contratante.
 5.3.1  Em caso de falha na execução, inexecução parcial ou divergência de especificações, que venham a ser identificadas posteriormente ao recebimento do objeto, a CONTRATADA será responsável pelas devidas correções durante todo o prazo de garantia.
 5.4  CONDIÇÕES DA GARANTIA:
 5.4.1  O recebimento e o atendimento das solicitações de garantia deverão ser iniciados imediatamente após o recebimento definitivo do objeto do contrato.
 5.4.2  Em caso de acionamento de garantia para materiais ou equipamentos, a Contratada será responsável pelo seu recolhimento e devolução sem ônus adicionais.
 5.4.3  Todas as despesas, tais como tributos, fretes, contribuições, seguros e demais encargos necessários ao transporte serão de responsabilidade da Contratada.
 5.4.4  A abertura de chamados será efetuada por correio eletrônico, por telefone ou por web site. A Contrata deverá informar os dados (número de telefone, endereço de correio eletrônico ou web site, caso haja) utilizados para contato.
 5.4.5  A CONTRATADA deverá fornecer um número de protocolo para cada chamado aberto.

 5.4.6  Os chamados poderão ser abertos de segunda-feira a sexta-feira, por telefone, das 08h00 às 18h00 e por meio eletrônico em qualquer horário, para questões relativas à garantia e suporte técnico.

 5.4.7  Os serviços em garantia serão prestados na modalidade “on-site” de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 08h00min às 18h00min, exceto feriados e consistirão na reparação das eventuais falhas dos equipamentos e na substituição de peças e componentes que se apresentem defeituosos, de acordo com manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

 5.4.8  Para os chamados abertos fora do horário comercial, o atendimento deverá ser iniciado às 08h00 horas do próximo dia útil.

 5.4.9  O prazo máximo para a realização do primeiro atendimento para cada chamado técnico é de 48 (quarenta e oito) horas após a abertura (registro) do chamado.

 5.4.10  O prazo máximo para solução definitiva e encerramento de um chamado técnico é de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia da abertura (registro) do respectivo chamado.

 5.4.11  Não sendo realizada a correção dentro do prazo do item  5.4.10 , tendo em vista que os equipamentos desempenharão missão crítica, a assistência técnica deverá substituir o equipamento que apresentar inoperância ou perda de alguma funcionalidade relacionada no Termo de Referência, por outro equipamento novo de primeiro uso, com especificações técnicas iguais ou superiores àquelas detalhadas no item 3 deste Termo, em até 7 (sete) dias, a contar do fim do prazo do item  5.4.10 .
 6  HABILITAÇÃO
 6.1  Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

 a. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

 b. habilitação jurídica;

 c. regularidade fiscal e trabalhista;
 d. qualificação técnica.

 6.2  O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

 6.3  Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
 a. Registro comercial, no caso de empresa individual;

 b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

 c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

 d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
 6.4  Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:
 a. Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), Estadual e Municipal;
 b. Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 c. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 6.5  Para comprovação da qualificação técnica o licitante deverá apresentar:
 6.5.1  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
 6.5.2  Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a proponente com formação em Engenharia Elétrica.

 a. O vínculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente – meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
 6.5.3  Certidão de acervo técnico (CAT) expedida pelo CREA ou atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado naquela entidade, em que se comprove que executou, pelo Responsável Técnico indicado pelo licitante os serviços de Instalação de USCA ou Quadro de Transferência Automática ou Grupo Gerador de Energia. 
 7  PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
 7.1  O serviço será efetuado com prazo de execução não superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do instrumento de contrato.
 8  DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO OBJETO
 8.1  Os serviços deverão ser executados, em parcela única, em até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do instrumento de contrato, sem ônus para o TRT 7ª Região, no Ed. Manoel Arízio, localizado na Av.  Duque de Caxias, 1150 – Centro, Fortaleza - CE, nos locais a serem indicados pela Divisão de Manutenção e Projetos do TRT, no horário de 08:00 às 16:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira para serviços sem desligamento de energia elétrica.
 8.2  Os serviços com desligamento de energia elétrica deverão ser autorizados previamente pela Divisão de Manutenção e Projetos e poderão inclusive ocorrer fora do horário comercial, inclusive fins-de-semana e feriados, visando a minimizar os transtornos causados pelo procedimento.
 8.3  Serão refeitos pela Contratada os serviços que apresentarem defeitos imediatos, em até 10 (dez) dias, contados a partir da data da formalização (ofício ou correio eletrônico) da Fiscalização sobre o problema.
 9  DA VISITA TÉCNICA
 9.1  A empresa interessada poderá, até o último dia útil anterior à data de abertura do certame licitatório, mediante agendamento prévio, realizar visita ao Fórum Autran Nunes, para tomar conhecimento das condições do serviço a ser executado, evitando futuros contratempos no momento da execução. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita.
 9.2   Informações para o agendamento das visitas: Ed. Manoel Arízio, Av.  Duque de Caxias, 1150 – Centro, Fortaleza – CE. Telefone: (85) 3308.5959 (Eng. Fugita). 

 10  CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
 10.1  Os serviços serão recebidos:
 a. Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado;
 b. Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93, que se dará em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório. 
 10.2  O recebimento definitivo não exonera a CONTRATADA da correção de eventuais vícios, defeitos, falhas na execução do projeto e divergências de especificação que, eventualmente, venham a ser identificadas posteriormente.
 11  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 11.1  Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

 11.2  Efetuar os serviços observando as condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

 11.3  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da formalização (ofício ou correio eletrônico) da Fiscalização sobre o problema, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
 11.4  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

 11.5  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 11.6  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

 11.7  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
 11.8  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

 11.9  Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93;

 11.10  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
 11.11  Indicar profissional com formação em Engenharia Elétrica como Responsável Técnico, o qual será o preposto da empresa.

 11.12  Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica para os serviços executados;

 11.13  Prover profissionais qualificados para execução dos serviços, tendo formação em curso de Eletricidade Básica e com treinamento em NR-10 – Instalações e Serviços em Eletricidade.

 11.13.1  Quando da apresentação dos profissionais que executarão os serviços, a Contratada deverá comprovar os requisitos exigidos.

 11.13.2  Todos os cursos exigidos deverão ser comprovados através de certificados expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas pelo órgão ou entidade competente.   
 11.14  Obedecer às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

 11.15  Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta na Norma Regulamentadora nº 6 do MTE. Todos os equipamentos de Proteção Individual devem possuir Certificado de Aprovação válido, podendo a Fiscalização realizar consulta de sua validade em site designado do MTE, quando da apresentação dos EPIs.
 11.16  Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
 11.17  Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
 11.18  Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;
 11.19  Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;
 11.20  Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.

 12  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 12.1  Receber provisoriamente o serviço;

 12.2  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços e equipamentos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

 12.3  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

 12.4  Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulados neste Termo.

 12.5  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

 12.6  Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.
 13  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 13.1  A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos. 

 13.1.1  A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

 13.2  O gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

 13.3  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

 13.4  A Gestão e fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
 13.5  Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo; dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração; atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva entrega dos bens e serviços em conformidade com as especificações do termo de referência, para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

 13.6  Os fiscais da execução terão autoridade para proceder toda e qualquer ação de orientação geral e controle da execução contratual, realizando todos os atos previstos como responsabilidade do fiscal, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

 13.7  Os fiscais da execução deverão comunicar à Administração do Tribunal qualquer fato relevante que obste a execução do contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal, bem como, solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem estas solicitações. 

 13.8  As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388-9336.
 14  FORMA DE PAGAMENTO
 14.1  O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 15  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 15.1  O atraso injustificado na execução do contrato ou prestação da garantia sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da contratação, limitada a 10%.

 15.1.1  Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

 15.2  Além da sanção prevista nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
 a. Advertência;
 b. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
 c. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;
 d. Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
 15.3  A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

 15.4  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
 16  VALOR ESTIMADO: 
 16.1  Conforme Anexo I deste Termo.

 16.2  Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
 17  REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea “a” da lei 8666/93, haja vista que, com as especificações contidas no presente termo, é possível definir, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados na fase contratual.
 18  IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: O pleito supracitado não causará impacto nos exercícios financeiros subsequentes.
 19  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
 20  LISTA DE ANEXOS
 a. Anexo I – Planilha de formação de custo

 b. Anexo II – Diagrama Unifilar e Esquema de Ligação da solução proposta.
Fortaleza, 11 de abril de 2017.
Rafael Martins Gomes Nascimento

Analista Judiciário – Apoio Especializado Engenharia Elétrica
Anexo II
i) Diagrama Unifilar

ii) Esquema de Ligação da solução proposta
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